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PROJETO DE LEI
12/04/2022

Inclui no Calendário Oficial de eventos do Estado do
Ceará o "ABRIL AZUL".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1 . Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o "ABRIL AZUL",º

comemorado anualmente no mês de abril.

Art. 2 . As campanhas de conscientização serão realizadas anualmente, durante o mês de abril, com oº

intuito de informar, esclarecer, conscientizar, envolver e mobilizar a sociedade civil sobre o Autismo
(TEA – Transtorno Espectro Autista).

Parágrafo único – Os órgãos públicos poderão promover a iluminação e/ou a decoração do espaço físico
com a cor azul, como forma de dar à população maior visibilidade sobre o tema.

Art. 3º. As medidas previstas no art. 2º desta Lei poderão contar com a cooperação da iniciativa privada
e/ou de entidades civis, organizações profissionais e científicas, visando a concretização dos objetivos da
presente Lei.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

Justificativa:

A presente proposição estabelece que as campanhas de conscientização serão realizadas anualmente,
durante o mês de abril, com o intuito de informar, esclarecer, conscientizar, envolver e mobilizar a
sociedade civil sobre o Autismo (TEA – Transtorno Espectro Autista). Os órgãos públicos poderão
promover a iluminação e/ou a decoração do espaço físico com a cor azul, como forma de dar à população
visibilidade sobre o tema. As ações de conscientização poderão contar com a cooperação da iniciativa
privada e/ou de entidades civis, organizações profissionais e científicas. Autismo ou Transtorno do
Espectro Autista - TEA - é um transtorno do desenvolvimento que leva a comprometimentos na
comunicação e interação social, englobando comportamentos restritivos e repetitivos. A conscientização
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sobre o tema é fundamental para informar as pessoas sobre o que é o autismo, reduzindo mitos e
preconceitos em torno deste diagnóstico. O acesso à informação ajuda pais, professores e familiares de
crianças com TEA a conhecer melhor as características do transtorno e como lidar com ele. Felizmente,
cada vez mais falamos sobre o autismo, mas ainda existe muita desinformação, o que impede o
diagnóstico precoce e prejudica o tratamento destas crianças. Isso porque, quanto antes o TEA for
diagnosticado, mais benefícios trarão os tratamentos e as intervenções. Além disso, desde os anos 90, a
incidência de autismo na população tem aumentado de forma expressiva. Antes, para cada 1000
nascimentos, nascia uma criança com autismo. Hoje, esta proporção atinge 1:88. Pensando nisso,
escrevemos este artigo sobre o que é o autismo e suas principais características. Nossa sociedade ainda
tem muito a evoluir quando falamos sobre autismo e suas características. Percebemos essa falta ao
receber os pais de crianças com TEA, mas também na dificuldade de inclusão nas escolas e dos familiares
em lidar com as pessoas que recebem esse diagnóstico. A desinformação e a ignorância acerca do assunto
tornam urgente falar mais abertamente sobre o que é o autismo e quais são suas principais características,
como as dificuldades de comunicação e de interação social das crianças com TEA. Desde 1980, o
Autismo (TEA) tem sido descrito no Manual de Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais –
DSM - o qual direciona os diagnósticos de transtornos neuropsiquiátricos em todo o mundo.   Em sua
atualização mais recente - o DSM-5 - autismo é descrito como um transtorno de desenvolvimento que
leva a severos comprometimentos de comunicação social e comportamentos restritivos e repetitivos que
tipicamente se inicia nos primeiros anos de vida.  O autismo é uma condição que compromete a
capacidade de comunicação e a linguagem. As crianças com TEA têm dificuldade em perceber
acontecimentos compartilhados, de expressar o que sentem ou pensam nas mais diversas situações, de
utilizar as palavras de acordo com o contexto, entre outras características que prejudicam seu
desenvolvimento global.  Além disso, é muito comum a presença de “manias”, posturas ou atos
repetitivos, rituais e interesses restritos, que podem prejudicar o desenvolvimento de habilidades
importantes para as tarefas cotidianas. Muitas crianças com autismo apresentam hipersensibilidade com
determinados barulhos, ruídos, luzes, agrupamento de pessoas, cores ou ambientes. Por outro lado, podem
ter dificuldade em reconhecer pessoas, em interpretar as funções dos brinquedos, em seguir regras ou
alterar suas rotinas. É muito importante reconhecer que estes comportamentos não são intencionais, mas
podem ser tratados com terapias específicas. Muitas crianças com autismo podem ter surpreendente
evolução e até “sair” do espectro, mas isto depende de muitos fatores, dentre eles o diagnóstico precoce,
especialmente antes dos três anos de vida. Até pouco tempo atrás, muitos pediatras tinham dificuldade em
reconhecer sinais básicos de autismo nas crianças, resultando em diagnósticos tardios. Além disso, muitos
deles ainda temem revelar aos pais que seu filho pode ser autista. Por esses motivos, muitas crianças
foram diagnosticadas tardiamente. Hoje, nos EUA, por exemplo, país onde a saúde mental é encarada
como doença crônica devastadora e com severas consequências emocionais e econômicas, os pediatras
podem sofrer processos e perda de sua licença médica se for demonstrado que não identificaram sintomas
autísticos em crianças de até um ano e meio. No Brasil, ainda temos muito o que caminhar, difundindo
informações sobre o autismo e suas características, para evitar diagnósticos tardios. Uma das principais
características clínicas do autismo é o prejuízo da linguagem expressiva, mais especificamente, da
fala. Muitas crianças com autismo podem, após uma fase inicial de normalidade na aquisição da fala,
sofrer regressões com redução do vocabulário, perda da fala de palavras anteriormente aprendidas,
aparecimento de palavras sem significado e impróprios, repetições de termos sem necessidade e sem
função social. Outras, podem ter atraso severo de fala, com palavras mal articuladas, jargões, repetições
de termos e evolução pobre do vocabulário. Além disto, existe uma parcela de crianças afetadas que são
não verbais, ou seja, não desenvolvem a fala. Os sinais do autismo podem ser percebidos logo na primeira
infância e quanto antes for realizado o diagnóstico, melhores serão os resultados das intervenções e
tratamentos. O diagnóstico precoce é o caminho mais eficaz para diluir e reduzir os prejuízos causados
pelo TEA.

Ante o amplamente exposto, solicitamos e esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares na aprovação
desta importante e merecida proposição.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 de abril de 2022.
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DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 00151/2022

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

EMENTA: “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ O "ABRIL AZUL.”

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00151/2022

, cuja ementa encontra-se acima transcrita.Leonardo Pinheiro

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o
"ABRIL AZUL", comemorado anualmente no mês de abril.

Art. 2º. As campanhas de conscientização serão realizadas anualmente, durante o
mês de abril, com o intuito de informar, esclarecer, conscientizar, envolver e
mobilizar a sociedade civil sobre o Autismo (TEA – Transtorno Espectro Autista).
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Parágrafo único – Os órgãos públicos poderão promover a iluminação e/ou a
decoração do espaço físico com a cor azul, como forma de dar à população
maior visibilidade sobre o tema.

Art. 3º. As medidas previstas no art. 2º desta Lei poderão contar com a
cooperação da iniciativa privada e/ou de entidades civis, organizações
profissionais e científicas, visando a concretização dos objetivos da presente
Lei.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição decompetência de seus órgãos, sempre
se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS
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A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis:

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que institui o mês “ABRIL AZUL” com o objetivo de conscientizar a população sobre o
Autismo (TEA – Transtorno Espectro Autista).

Para o regular andamento da proposição, é de bom alvitre, entretanto, averiguar a existência de outros
projetos e/ou normas que coincidam com o mês/cor a serem representados para campanha objeto do
projeto sob análise. Assim, apurou-se, através de pesquisa a tramitação, a existência do PI 85/2022

 de autoria do Deputado Antônio Granja, destinado a ações de conscientização e(ABRIL LARANJA),
prevenção de amputações e inclusão das pessoas com membros amputados. Além deste, também
identificou-se a LEI N.º 15.644, DE 26.06.14 (D.O. 27.06.14) que “Dispõe sobre a inclusão do
Movimento  de conscientização sobre o câncer de próstata e de promoção daNOVEMBRO AZUL
atenção básica à saúde do homem, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará”.

Os respectivos resultados acima referidos não ensejam a prejudicabilidade da proposição em análise, uma
vez que as causas atribuídas às normas existentes e à presente proposição são distintas, não
correspondendo, assim, à definição estabelecida pelo Regimento Interno (Resolução nº 389, de 11 de
dezembro de 1996):

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto  a outro, que jáidêntico
tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou
transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou rejeitada,
for  ou de finalidade oposta a anexada;idêntica

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria a outra, já aprovada ou rejeitada;idêntica

V - a emenda ou subemenda de matéria  a de outra ou de dispositivos jáidêntica
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com a
mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Contudo, apesar de não se tratar de questão de prejudicabilidade, é importante que seja deliberado, pelos
nobres parlamentares, a coerência na escolha das cores que desejam atribuir aos meses homenageados, de
modo que se preserve a harmonização das cores já atribuídas anteriormente.

Desta feita, após a análise da propositura em tela, observa-se não haver óbice para que a indicação em
análise siga os trâmites convencionais, com ressalva à orientação relativa à deliberação da cor a ser

.atribuída

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, apercebe-se que a proposição em análise, em seu parágrafo único do artigo 2º e artigo
. Consoante a doutrina retrata o que se instituiu nominar de normas autorizativas/permissivas3º,

especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído,
os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.
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Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor parágrafo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.
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O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
 para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, sejam supressos o parágrafo

 da proposição em análise.único do artigo 2º e artigo 3º,

 

CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 00151/2022, com ressalva à deliberação das

 É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão decores e a supressão acima sugerida.
Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/05/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/05/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/05/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 151/2022 - CCJR

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  28/07/2022 15:57:29  Data da assinatura:  28/07/2022 16:47:28

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
28/07/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 151/2022, QUE INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O
"ABRIL AZUL"

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Leonardo Pinheiro, que inclui no Calendário Oficial
de eventos do Estado do Ceará o "ABRIL AZUL".

Em sua justificativa argumenta que:

“A presente proposição estabelece que as campanhas de conscientização
serão realizadas anualmente, durante o mês de abril, com o intuito de
informar, esclarecer, conscientizar, envolver e mobilizar a sociedade civil
sobre o Autismo (TEA – Transtorno Espectro Autista). Os órgãos públicos
poderão promover a iluminação e/ou a decoração do espaço físico com a cor
azul, como forma de dar à população visibilidade sobre o tema. As ações de
conscientização poderão contar com a cooperação da iniciativa privada e/ou
de entidades civis, organizações profissionais e científicas. Autismo ou
Transtorno do Espectro Autista - TEA - é um transtorno do
desenvolvimento que leva a comprometimentos na comunicação e interação
social, englobando comportamentos restritivos e repetitivos. A
conscientização sobre o tema é fundamental para informar as pessoas sobre
o que é o autismo, reduzindo mitos e preconceitos em torno deste
diagnóstico. (...)”

 

II – ANÁLISE

A Constituição Federal prevê a descentralização, meramente administrativas, muito mais restritas que as
autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.”

 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa,in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;
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(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além daproposta de
emenda à Constituição Federal e à ConstituiçãoEstadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que, inclui no calendário oficial de eventos o “Abril Azul”.

 

Assim, conforme destacado pela procuradoria desta Casa, em consonância com as considerações acima
evidenciadas, de modo a adequar a proposição a legislação vigente, sugere-se pela supressão do
parágrafo único  do art. 2º da proposição em estudo.

 

Compreendemos também que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 151/2022 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO  DO ART. 2º, nos termos delineados.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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Motivo: RETIRAR DOCUMENTO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Acrísio Sena 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01/2022.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ACRISIO SENA

PARECER
23/11/2022

PARECER À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

AO PROJETO DE LEI Nº 151/2022

AUTOR: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

 

A Emenda Modificativa nº 01/2022, de autoria do Deputado JúlioCésar Filho, pretende modificar o caput
do artigo 2º e suprimir o artigo 3º, do Projeto de Lei nº 151/2022, de autoria do Deputado Leonardo
Pinheiro.

“Art. 1º Fica modificado o caput do artigo 2º e suprimido o artigo 3º, do Projeto de Lei nº
151/2022, de autoria do Deputado Leonardo Pinheiro, passando-o a seguinte redação:

Art. 2º O “ABRIL AZUL” tem como objetivo informar, esclarecer, conscientizar,
envolver e apoiar a mobilização da sociedade civil sobre o autismo (TEA –
Transtorno do Espectro Autista)

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.”

A emenda modifica a redação do art. 2º do Projeto de Lei nº 151/2022 e suprime o artigo 3º no sentido de
garantir a legalidade e sanar possíveis vícios de competência e iniciativa, em respeito aos preceitos
constitucionais de separação de poderes.

Em análise de admissibilidade e constitucionalidade, emito PARECER FAVORÁVEL a emenda
modificativa  por estar  em consonância com os dispositivos constitucionais pertinentes.sob examine

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

17ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 09/08/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/12/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 51ª (QUINQUAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 88ª (OCTOGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 89ª (OCTOGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBL.I~IA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

INCLUI, NO CALENDÁRIO OHCIAL
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
ESTADO DO CEARÁ, O ABRIL AZUL.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

\..._—DEP. AUDIC MOTA

2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO

DE
DO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o Abril Azul, comemorado anualmente no mês de abril.

Art. 2.° O Abril Azul tem com.o objetivo informar, esclarecer e conscientizar a
sociedade civil sobre o Autismo (TEA — Transtorno do Espectro Autista), bem como envolvê-la,
apoiá-la e mobili~l~.

Art. 3\°~s,Ça Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO\~\ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 10 de ago 2022.
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Fortaleza, 14 de setembro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº186 |  Caderno 1/5  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.054, de 4 de maio de 2022.
ALTERA A LEI Nº17.867, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE MODIFICA A LEI N°16.535, DE 6 DE ABRIL 
DE 2018, CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE 
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA 
PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 1.º do art. 2.° da Lei n.º 17.867, de 30 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ...............................................................................................................
§ 1.º A gratificação de que trata o caput deste artigo será concedida por portaria do dirigente máximo da SPS.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.200, de 14 de setembro de 2022.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
O ABRIL AZUL.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Abril Azul, comemorado anualmente no 

mês de abril.
Art. 2.º O Abril Azul tem como objetivo informar, esclarecer e conscientizar a sociedade civil sobre o Autismo (TEA – Transtorno do Espectro 

Autista), bem como envolvê-la, apoiá-la e mobilizá-la.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.952 de 14 de setembro de 2022.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 280.294.004,28 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos II e III do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.860, de 30 de dezembro 
de 2021 – LOA 2022, do art. 42 da Lei Estadual nº 17.573, de 26 de julho de 2021 – LDO 2022. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações 
orçamentárias da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – AL, entre projetos e atividades, para atender despesas de custeio administrativo. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, entre projetos e 
atividades, para aquisição de veículo. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da CASA CIVIL, entre projetos e atividades, 
para atender necessidades da casa civil, execução de contratos de mão de obra terceirizada. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias 
da CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO – CGD, entre projetos 
e atividades, para realizar adequação orçamentária dos gastos com manutenção em TI, e execução no pagamento de serviços de computação em nuvem. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO – DPGE, entre projetos e 
atividades, para pagamento do auxílio saúde aos defensores e servidores. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da 
ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ – EGP, entre projetos e atividades, para pagamento de pessoal e obrigações patronais. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações orçamentárias dos ENCARGOS GERAIS DO ESTADO – EGE, entre projetos e 
atividades, para despesas com pensões especiais e seguros no período junho a dezembro 2022, atender pagamento de requisições de pequeno valor no período 
de agosto a dezembro de 2022, repasse ao Fundo de Modernização e Reaparelhamento da PGE - Funpece do saldo de economias processuais apurado no 
periodo de maio a setembro, com fundamento na Lei Complementar 70 de 10/12/2008, pagamento de prêmio extra previsto para o programa sua nota tem 
valor. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – 
ETICE, entre projetos e atividades, para atendimento de demandas relativas ao programa ceará conectado, o programa busca oferecer serviço gratuitos de 
internet a todos os municípios do estado do ceará, o objetivo é democratizar o acesso à informação e apoiar projetos do governo em diversas áreas, principalmente 
nas áreas de educação, saúde e segurança pública. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias do FUNDO FINANCEIRO – 
FUNAPREV, entre projetos e atividades, para programação orçamentária de fonte de uso exclusivo em pagamentos de benefícios previdenciários do regime 
próprio de Previdência do Estado, Cessão Onerosa do Pré-Sal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESPECIAL 
DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU, entre projetos e atividades, para atender as demandas da 
SEADI do TJCE. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ – FASSEC, entre projetos, atividades, para ajuste orçamentário considerando a evolução significativa da demanda 
em fisioterapia. CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNDES, 
entre projetos, atividades e regiões: para atender, ID 5400 para Enel, HRVJ, das assistência farmacêutica, dea, repactuação 2021, SOPAI, RTS RIO, Hotel 
Doroteia, previsão da despesa com bolsa de residência médica até o final do exercício, atender despesas com serviços de manutenção da rede Sesa, atender 
execução da despesas com bolsa de extensão e serviços dos projetos finalísticos vinculados ao mapp 2439012017 - ESP FUNDES. CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – FSPDS, entre 
projetos e atividades, para atender a demanda de pagamento de diárias e despesas com locomoção do projeto de capacitação da SSPDS. CONSIDERANDO 
a necessidade de suplementarr dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO NÚCLEO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC, entre projetos 
e atividades, para pagamento de folha de pessoal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO CEARENSE DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FUNCAP, entre projetos e atividades, para atender chamada, PPSUS convênio 
900394/2022. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - 
URCA, entre projetos e atividades, para atender as despesas com concurso e vestibular desta IES. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações 
orçamentárias do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO CEARÁ – IDACE, entre projetos e atividades, para apoio ao desenvolvimento 
de políticas públicas em áreas de assentamento, reassentamentos, comunidades originárias, tradicionais e áreas rurais, aquisição de imóvel rural fazenda saco 
do souza para movimento indígena potigar tapuia - monsenhor tabosa e projeto de reassentamento das famílias atingidas pela construção da barragem do 
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